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Poder Legislativo  
 
 

 

 

ATO DA PRESIDÊNCIA Nº 216/2017-GP/DG 
 

MIRLENE RABELO MAGALHAES, Diretora Geral, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas, por delegação, pelo Ato da 
Presidência nº. 055/2017-GP/DG, publicado no e-DOLM, edição n. 631 
de 17 de fevereiro de 2017;  
 

CONSIDERANDO os Atos da Presidência ns. 117 e 178/2017-
GP/DG;  
 

RESOLVE 
 

 
I – PRORROGAR, por 30 (trinta) dias, o prazo estabelecido nos 

Atos da Presidência ns. 117 e 178/2017–GP/DG. 
 

II - REVOGAM-SE as disposições em contrário. 
 

Cientifique-se, cumpra-se e publique-se. 
 

Manaus, 08 de agosto de 2017. 
 

MIRLENE RABELO MAGALHAES 
Diretora Geral 

 
 
 

ATO DA PRESIDÊNCIA Nº 217/2017-GP/DG 
 

MIRLENE RABELO MAGALHAES, Diretora Geral, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas, por delegação, pelo Ato da 
Presidência nº. 055/2017-GP/DG, publicado no e-DOLM, edição n. 631 
de 17 de fevereiro de 2017;  

CONSIDERANDO a Comissão Constituída pelo Ato da 
Presidência Nº 053/2017-GP/DG; 
 

R E S O L V E 
 

I - EXCLUIR, a contar de 08 de agosto de 2017, o senhor 
RAIMUNDO MARQUES SOUZA DO NASCIMENTO, da função de 
membro da Comissão constituída pelo Ato da Presidência n. 053/2017-
GP/DG. 
 

II – REVOGAM-SE as disposições em contrário. 
 

Cientifique-se, cumpra-se e publique-se. 

Manaus, 08 de agosto de 2017. 
 
 

MIRLENE RABELO MAGALHÃES 
Diretora Geral 

 
 

 

ATO DA PRESIDÊNCIA Nº 218/2017-GP/DG 
 

MAURICIO WILKER DE AZEVEDO BARRETO, Presidente da 
Câmara Municipal de Manaus, no uso das atribuições que lhe confere o 
art. 22, Parágrafo Único, I, “b”, do Regimento Interno; 
 

CONSIDERANDO o teor do Despacho de Concessão de 
Benefício nº 369/2017, que opina pela concessão do benefício de 
aposentadoria por tempo de contribuição ao servidor abaixo identificado, 
subscrito pelo Analista Previdenciário da Manaus Previdência; 

 
CONSIDERANDO o Parecer Técnico nº 384/2017 – 

AUDIN/MANAUS PREVIDÊNCIA, que conclui que o processo está 
dentro das normas de legalidade dos atos de admissão e de concessão 
da aposentadoria; 
 

CONSIDERANDO o disposto na Planilha de Cálculo dos 
Proventos elaborada pela Manaus Previdência e o que mais consta do 
processo protocolado sob o nº 2017.10000.10718.0.001321, de 
21.06.2017; 
 

RESOLVE 
 

APOSENTAR, nos termos do artigo 3º, da Emenda Constitucional 
nº 47/2005, c/c artigo 53-B da Lei Municipal nº 870, de 21.07.2005, o 
servidor RAIMUNDO MARQUES SOUZA DO NASCIMENTO, no cargo 
de Técnico Legislativo Municipal C-III, matrícula 000.547-9A, do quadro 
de pessoal da Câmara Municipal de Manaus – CMM, com os proventos 
mensais de R$ 4.500,72 (quatro mil e quinhentos reais e setenta e dois 
centavos), discriminados na forma abaixo: 
 

Composição da 
Remuneração Fundamentação Legal Valor 

Vencimento 

Lei nº 169/2005, c/c Lei nº 
418, de 13.02.2016, e Ato 
da Presidência nº 027/2016-
GP/DIAD. 

R$ 3.000,48 

Gratificação de 
Incentivo (20%) 

Art. 22, inciso I, “e”, § 2º da 
Lei nº 169/05. R$ 600,10 

Adicional por Tempo 
de Serviço (30%) 

Art. 203, Parágrafo Único, 
da Lei nº 1.118/71. R$ 900,14 

Total dos Proventos R$ 4.500,72 
 
 

REVOGAM-SE as disposições em contrário. 
 

Cientifique-se, cumpra-se e publique-se. 
 

Manaus, 08 de agosto de 2017. 
 

MAURICIO WILKER DE AZEVEDO BARRETO 
Presidente da Câmara Municipal de Manaus 
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ATO DA PRESIDÊNCIA Nº 219/2017-GP/DG 
 

 
MAURICIO WILKER DE AZEVEDO BARRETO, Presidente da 

Câmara Municipal de Manaus, no uso das atribuições que lhe confere o 
art. 22, Parágrafo Único, I, “b”, do Regimento Interno; 
 

CONSIDERANDO o teor do Despacho de Concessão de 
Benefício nº 371/2017, que opina pela concessão do benefício de 
aposentadoria por tempo de contribuição à servidora abaixo identificada, 
subscrito pelo Analista Previdenciário da Manaus Previdência; 
 

CONSIDERANDO o Parecer Técnico nº 383/2017–
AUDIN/MANAUS PREVIDÊNCIA, que conclui que o processo está 
dentro das normas de legalidade dos atos de admissão e de concessão 
da aposentadoria; 
 

CONSIDERANDO o disposto na Planilha de Cálculo dos 
Proventos elaborada pela Manaus Previdência e o que mais consta do 
processo protocolado sob o nº 2017.10000.10718.0.001459, de 
14.07.2017; 
 

RESOLVE 
 

APOSENTAR, nos termos do artigo 3º, da Emenda Constitucional 
nº 47/2005, c/c artigo 53-B da Lei Municipal nº 870, de 21.07.2005, a 
servidora SUELI SANTOS FORTES, no cargo de Técnico Legislativo 
Municipal C-V, matrícula 000.279-8A, do quadro de pessoal da Câmara 
Municipal de Manaus – CMM, com os proventos mensais de R$ 
13.127,06 (treze mil, cento e vinte e sete reais e seis centavos), 
discriminados na forma abaixo: 
 

Composição da 
Remuneração Fundamentação Legal Valor 

Vencimento 

Lei nº 169/2005, c/c Lei nº 
418, de 13.02.2016, e Ato 
da Presidência nº 027/2016-
GP/DIAD. 

R$ 3.091,17 

Adicional por Tempo 
de Serviço (30%) 

Art. 203, Parágrafo Único, 
da Lei nº 1.118/71. R$ 927,35 

Incorporação Art. 9º 
da Lei 192/2008 

Art. 9º da Lei nº 192/2008 e 
Incorporado pelo Ato da 
Presidência n. 346/2008-
GP/DIAD 

R$ 9.108,54 

Total dos Proventos R$ 13.127,06 
 
 

REVOGAM-SE as disposições em contrário. 
 

Cientifique-se, cumpra-se e publique-se. 
 

Manaus, 08 de agosto de 2017. 
 

MAURICIO WILKER DE AZEVEDO BARRETO 
Presidente da Câmara Municipal de Manaus 

 
 
 

 

ATO DA PRESIDÊNCIA Nº 220/2017-GP/DG 
 

 
MAURICIO WILKER DE AZEVEDO BARRETO, Presidente da 

Câmara Municipal de Manaus, no uso das atribuições que lhe confere o 
art. 22, Parágrafo Único, I, “b”, do Regimento Interno; 
 

CONSIDERANDO o teor do Despacho de Concessão de Benefício 
nº 367/2017, que opina pela concessão do benefício de aposentadoria 
por tempo de contribuição à servidora abaixo identificada, subscrito pelo 
Analista Previdenciário da Manaus Previdência; 
 

CONSIDERANDO o Parecer Técnico nº 382/2017–AUDIN/MANAUS 
PREVIDÊNCIA, que conclui que o processo está dentro das normas de 
legalidade dos atos de admissão e de concessão da aposentadoria; 
 

CONSIDERANDO o disposto na Planilha de Cálculo dos Proventos 
elaborada pela Manaus Previdência e o que mais consta do processo 
protocolado sob o nº 2017.10000.10718.0.001291, de 12.06.2017; 
 

RESOLVE 
 

APOSENTAR, nos termos do artigo 3º, da Emenda Constitucional 
nº 47/2005, c/c artigo 53-B da Lei Municipal nº 870, de 21.07.2005, a 
servidora ELIETE MOURA BENEVIDES, no cargo de Analista 
Legislativo C-III, matrícula 000.580-0A, do quadro de pessoal da Câmara 
Municipal de Manaus – CMM, com os proventos mensais de R$ 
9.096,26 (nove mil e noventa e seis reais e vinte e seis centavos), 
discriminados na forma abaixo: 
 

Composição da 
Remuneração Fundamentação Legal Valor 

Vencimento 
Lei nº 169/2005, c/c Lei nº 
418, de 13.02.2016, e Ato 
da Presidência nº 
027/2016-GP/DIAD. 

R$ 4.616,14 

Adicional por Tempo 
de Serviço (25%) 

Art. 203, Parágrafo Único, 
da Lei nº 1.118/71. R$ 1.154,04 

Gratificação de 
Incentivo (25%) 

Art. 22, inciso I, “e”, § 2º 
da Lei nº 169/05. R$ 1.154,04 

Incorporação Art. 9º 
da Lei 192/2008 

Art. 9º da Lei nº 192/2008 
e Incorporado pelo Ato da 
Presidência n. 351/2008-
GP/DIAD 

R$ 2.172,04 

Total dos Proventos R$ 9.096,26 
 
 

REVOGAM-SE as disposições em contrário. 
 

Cientifique-se, cumpra-se e publique-se. 
 

Manaus, 08 de agosto de 2017. 
 

MAURICIO WILKER DE AZEVEDO BARRETO 
Presidente da Câmara Municipal de Manaus 
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PORTARIA Nº 079/2017 – GP/DG 
 

CONSTITUI Comissão para 
acompanhamento e fiscalização da Carta 
Contrato n. 001/2017. 

 
MIRLENE RABELO MAGALHAES, Diretora Geral, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas, por delegação, pelo Ato da 
Presidência nº. 055/2017-GP/DG, publicado no e-DOLM, edição n. 631 
de 17 de fevereiro de 2017; 
 

CONSIDERANDO o disposto no Art. 67 e seus respectivos 
parágrafos da Lei n. 8.666/93  
 

R E S O L V E, 
 

I – CONSTITUIR Comissão, composta pelos servidores abaixo 
relacionados, para acompanhamento e fiscalização, na forma 
identificada nos Termos da Carta Contrato n. 001/2017, sem ônus para 
este Poder Legislativo: 
 

ALDENIZIA RODRIGUES VALENTE 
CRISTINA SIQUEIRA IANNUZZI 
MARCOS ANTONIO RODRIGUES DE ARAUJO 

 
II – Esta Portaria entrará em vigor operando seus efeitos a contar 

de 03/08/2017. 
 

III – REVOGAM-SE as disposições em contrário. 

 Cientifique-se, cumpra-se e publique-se. 

Manaus, 03 de agosto de 2017. 
 

MIRLENE RABELO MAGALHÃES 
Diretora Geral 

 
 
 

 



 

 

 

 


